
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de Botucatu
FORO DE BOTUCATU
VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL
PRAÇA IOLE DINUCCI FERNANDES, SEM Nº, Jardim Riviera - CEP 
18606-572, Fone: (14) 3112-7142, Botucatu-SP - E-mail: 
BOTUCATUJEC@TJSP.JUS.BR
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0003085-19.2021.8.26.0079  

Classe - Assunto Cumprimento de sentença - Direito Autoral

Exequente: Japir Guilherme de Melo

Executado: Marcio Aparecido Pucci

Juiz de Direito: Dr(a). ELIZABETH SHALDERS DE OLIVEIRA ROXO.

Vistos. 

1) Fls. 97/98 e 140: proceda-se à pesquisa via RENAJUD para confirmar se o bem 
indicado a fls. 97/98 está registrado em nome da parte executada. 

Confirmada a propriedade, defiro desde já a penhora sobre o(s) veículo(s): 

Citroen Berlingo Mp18i,
ano 2001 – RENAVAM 763249432,

placas DED-3847,

GM/ Corsa GL, ano
1998/1999 – RENAVAM 700792864,

placas CMM-9876,

GM/ Omega ano
1994/1994 – RENAVAM 623232510,

placas BOZ-9267,

Servirá a presente decisão, em conjunto com o extrato do sistema do RENAJUD, 
como termo de constrição, independentemente de outra formalidade. Inclua-se no sistema 
RENAJUD as restrições de "registro de penhora" e de "transferência".

Por ora, fica nomeado o possuidor como depositário, dispensadas outras 
formalidades. Intime-se para ciência da penhora e do encargo. 

Em se tratando de veículo financiado (por leasing ou arrendamento mercantil), a 
penhora subsistirá, bem como a excussão subsequente. Em tal hipótese, fica garantida a 
preferência da instituição financeira no recebimento do produto da arrecadação, até o limite de seu 
crédito. Nesta situação, deverá a parte exequente informar, no prazo de 05 (cinco) dias, se mantém 
o interesse na penhora do veículo financiado, informando  caso manifestado o interesse - os 
dados do credor fiduciário, a fim de possibilitar sua intimação sobre a constrição e para que preste 
informações acerca do contrato de financiamento. 

Ainda, deverá a parte exequente se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, se tem 
interesse na adjudicação ou leilão do bem, sob pena de extinção. 
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2) Não obstante o fato de não constar na matrícula juntada a data de sua expedição, 
é de interesse do credor que não haja vícios na penhora. Assim,  defiro a penhora do imóvel 
descrito na matrícula nº 153321 do 15 º Cartório de Registro de Imóveis de de São Paulo (fls. 
141/145), em nome de Márcio Aparecido Pucci. Fica nomeado o atual possuidor do bem como 
depositário, independentemente de outra formalidade. Servirá a presente decisão, assinada 
digitalmente, como termo de constrição. 

Fica assegurada a quota-parte de eventual coproprietário ou do cônjuge alheio em 
eventual adjudicação e, no caso de arrematação em leilão, a quota-parte recairá sobre o produto da 
alienação do bem.

Neste sentido é o entendimento do STJ no REsp 1.818.926/DF, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 13/04/2021: 

(...) 

2. O propósito recursal consiste em dizer se, para que haja o leilão judicial da 
integralidade de bem imóvel indivisível – pertencente ao executado em regime de 
copropriedade –, é necessária a prévia penhora do bem por inteiro ou, de outro 
modo, se basta a penhora da quota-parte titularizada pelo devedor. 
3. O Código de Processo Civil de 2015, ao tratar da penhora e alienação judicial de 
bem indivisível, ampliou o regime anteriormente previsto no CPC/1973. 
4. Sob o novo quadro normativo, é autorizada a alienação judicial do bem 
indivisível, em sua integralidade, em qualquer hipótese de copropriedade. 
Ademais, resguarda-se ao coproprietário alheio à execução o direito de preferência 
na arrematação do bem ou, caso não o queira, a compensação financeira pela sua 
quota-parte, agora apurada segundo o valor da avaliação, não mais sobre o preço 
obtido na alienação judicial (art. 843 do CPC/15). 
5. Nesse novo regramento, a oposição de embargos de terceiro pelo cônjuge ou 
coproprietário que não seja devedor nem responsável pelo adimplemento da 
obrigação se tornou despicienda, na medida em que a lei os confere proteção 
automática. Basta, de fato, que sejam oportunamente intimados da penhora e da 
alienação judicial, na forma dos arts. 799, 842 e 889 do CPC/15, a fim de que lhes 
seja oportunizada a manifestação no processo, em respeito aos postulados do 
devido processo legal e do contraditório. 
6. Ainda, a fim de que seja plenamente resguardado o interesse do coproprietário  
do bem indivisível alheio à execução, a própria penhora não pode avançar sobre o 
seu quinhão, devendo ficar adstrita à quota-parte titularizada pelo devedor. 
7. Com efeito, a penhora é um ato de afetação, por meio do qual são 
individualizados, apreendidos e depositados bens do devedor, que ficarão à 
disposição do órgão judicial para realizar o objetivo da execução, que é a 
satisfação do credor. 
8. Trata-se, pois, de um gravame imposto pela atuação jurisdicional do Estado, 
com vistas à realização coercitiva do direito do credor, que, à toda evidência, não 
pode ultrapassar o patrimônio do executado ou de eventuais responsáveis pelo 
pagamento do débito, seja qual for a natureza dos bens alcançados. 
9. Recurso especial conhecido e provido.

Ciente o exequente que, em havendo coproprietários, caso solicite que o bem seja 
levado a leilão, deverá informar os endereços destes para ciência do ato e eventual exercício do 
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direito de preferência, consoante artigo 843, § 1º do CPC. 

Providencie-se, pois, a averbação da penhora, pelo sistema ARISP. Para tanto, 
deverá o(a)  patrono(a) da parte exequente  informar nos autos, no prazo de 48 horas, o valor 
atualizado do débito, um telefone para contato e um e-mail para envio do respectivo boleto 
bancário para pagamento. Após, deverá acompanhar o e-mail para pagar o boleto referente aos 
emolumentos, salvo se beneficiário da assistência judiciária gratuita. 

Não sendo possível a penhora eletrônica, fica, desde já, determinada a expedição 
de certidão de inteiro teor do ato, mediante o recolhimento das custas, se o caso, cabendo à parte 
exequente providenciar a averbação no respectivo ofício imobiliário, servindo a presente decisão, 
se o caso, com ofício. 

Registre-se que a utilização do sistema on-line não exime o interessado do 
acompanhamento direto, perante o Registro de Imóveis, do desfecho da qualificação, para ciência 
das exigências acaso formuladas. 

Intime(m)-se o(s) executado(s), na pessoa de seu advogado, ou, na ausência, 
pessoalmente, por via eletrônica ou carta direcionada ao endereço de citação ou último 
endereço cadastrado nos autos, acerca da penhora.

Providencie-se, ainda, a intimação, pessoal ou na pessoa do representante(s) 
legal, de eventual(is) cônjuge.

Após o exequente informar nos autos os dados para viabilizar o ato, intime-se 
eventual credor(es) hipotecário(s) e coproprietário(s), e demais pessoas previstas no art.799, 
do Código de Processo Civil.

Para fins de avaliação, a parte exequente deverá comprovar a cotação do bem no 
mercado, no prazo de 15 (quinze) dias, trazendo aos autos a declaração de pelo menos três 
corretores imobiliários, além de outros anúncios publicitários, servindo a média como referência.

Após a apresentação da avaliação, intime-se a parte executada, salvo se  revel, para 
se manifestar no prazo de 10 dias. 

Após, tornem conclusos para decisão. 

Int.

Botucatu, 28 de junho de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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